PARECER N.°   2030     , DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1310, DE 2003

De autoria do Nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe obriga a manutenção de cursos técnicos pelas escolas públicas do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para examinar a matéria, quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente ao projeto.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5º do artigo 31 do mencionado regimento.

Do exame da matéria, verifica-se que o projeto é dos mais meritórios, uma vez que tem o objetivo de obrigar a manutenção de Cursos Técnicos, oferecido nas escolas públicas do Estado.

Lembramos que formar cidadãos com capacidade técnica para o exercício do trabalho é o meio mais adequado para se alcançar da cidadania. Só o trabalho pode manter a sobrevivência do indivíduo, além de inseri-lo na sociedade.

O Estado deve proporcionar ao cidadão uma educação profissional, integrada ao trabalho e a ciência e tecnologia, propiciando um desenvolvimento permanente de aptidões que serão de grande utilidade para a sua vida produtiva, além de servir de incentivo ao aluno matriculado na rede pública que terá também acesso à educação profissional.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 1310, de 2003. 

a)  GERALDO LOPES -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à aprovação.

Sala das Comissões, em 21-6-2005

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente

Geraldo Lopes – Carlinhos Almeida – José Bittencourt – Maria Lúcia Prandi

